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No deve ser co-

nhecido recurso extra-

ordiná rio interposto 

seni fundamento legal. 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que Petronilo 

de AaaunqZo Guinwz'ies e I3err1nger ? Cia, interpõem recurso ez 

traorcftd1n rio da dec1s o preferida pelo Conselho Regional do Tra 

bi1ho da Oitava Regi o que reformou, em parte, e sentença da 

Junte da Conciliação e Julgamento de Bel m, que condenou a em-

presa a pagar ao empregado a 1ndenizaç o Indicada na mesma ds. 

oisao em dbro a, julgou improcedente & preliminar de pr080r14. 

o levantada pela firma l3erringør & 01*: 

CONSXDIR NDO, preliminar mente, que os recursos 

foram interpostos com fundamento no art. 896, da Conao11da o 

daa Leis do Trabalho; 

CONSIDEflANDO, ainda, que os recorrentes no coa-

seguiram demonstrar a alegada violação de norma jurídica, nem 

divergsnola de lnterpretaqao por parte da decisão recorrida; 

RESOLVE a Gmara de Ju5tIça do Trabalho, por una-

nhini.dade de votos, não tomar conhecimento do ambos os recursos, 

por falta de fundamento legal. Custas ex-lega. 

Rio de Janeiro, 22 de 

a) Oscar Saraiva 

a) Jo o Duarte Pilho 

a) Dorval Lecez'da 

novembro de 1. 914.5. 
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